FUNDO DE APOSENTADORIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS – FAPS
INFORMATIVO
ELEIÇÕES DOS REPRESENTANTES DO FAPS PARA O BIÊNIO 2023/2024, CONFORME LEI MUNICIPAL 2.043/2020 E LEI FEDERAL 9717/1998

Quanto aos candidatos:
· Conforme Lei Federal 9717/1998, em seu Art. 8º -B: Os dirigentes da unidade gestora do regime próprio de previdência social deverão atender aos seguintes requisitos mínimos:    
“ I - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar;    
II - possuir certificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos em parâmetros gerais;     
III - possuir comprovada experiência no exercício de atividade nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria;     
IV - ter formação superior.    
Parágrafo único. Os requisitos a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo aplicam-se aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos da unidade gestora do regime próprio de previdência social. ”

· Conforme Portaria nº 9.907 de 14 de abril de 2020:
"Da certificação para exercício na unidade gestora do RPPS
Art. 4º Os dirigentes da unidade gestora do RPPS, o responsável pela gestão dos recursos e os membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos, como condição para ingresso ou permanência nas respectivas funções, comprovarão possuir certificação, conforme previsto no inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, a qual será emitida por meio de processo realizado por instituição certificadora reconhecida na forma do art. 8º desta Portaria.
§ 1º São 4 (quatro) os tipos de certificação:
I - certificação dos dirigentes da unidade gestora do RPPS;
II - certificação dos membros do conselho deliberativo;
III - certificação dos membros do conselho fiscal;
IV - certificação do responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê de investimentos do RPPS.
§ 2º A Comissão de que trata o art. 8º discriminará os conteúdos mínimos dos temas previstos no Anexo II, dentre outros temas que venha a contemplar, para cada tipo de certificação, alinhando-os aos requisitos técnicos necessários ao exercício da correspondente função, podendo graduá-los, se for o caso, em níveis básico, intermediário e avançado.
Art. 5º A comprovação da certificação observará, no máximo, os seguintes prazos, em consonância com aqueles previstos no art. 14:
I - dos dirigentes da unidade gestora do RPPS, 1 (um) ano, a contar da data da posse;
II - dos membros titulares dos conselhos deliberativo e fiscal, 1 (um) ano, a contar da data da posse;
III - dos responsáveis pela gestão dos recursos do RPPS e membros titulares do comitê de investimentos, previamente ao exercício de suas funções.
§ 1° Na hipótese de substituição dos titulares dos cargos ou funções referidos nos incisos I e II do caput:
I - antes de decorrido um ano de sua posse, o prazo para comprovação da certificação pelos seus sucessores será igual ao período para comprovação que ainda restava ao profissional substituído;
II - a partir de um ano de sua posse e até o término do mandato originário, o dirigente sucessor ou o membro suplente que assumir deverão possuir certificação para entrar em exercício na correspondente função.
§ 2° Para mandatos de dirigentes ou membros dos conselhos deliberativo e fiscal inferiores a 4 (quatro) anos ou por tempo indeterminado, o prazo de que tratam os incisos I e II deste artigo é de 6 (seis) meses.”

· Todos os segurados do RPPS que preencherem os requisitos exigidos pela Lei 9717/1998 poderão receber votos, porém aqueles que desejam apresentar seu nome para a lista de divulgação de seus nomes deverão comparecer junto ao Departamento do FAPS até o dia 21 de novembro de 2023 para assinar um TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO para divulgação de seu nome junto à listagem dos demais candidatos, propondo qual o cargo que se dispõe a arcar com as atribuições;
· A listagem com os nomes dos servidores terá divulgação nos murais da Prefeitura e acompanhará a urna volante no dia da Assembleia Geral;
· A listagem prévia tem o caráter de facilitar a escolha, não inviabilizando o voto nos demais segurados do RPPS;
· Após a visita da Comissão Eleitoral junto com a urna volante, a mesma retornará para o saguão da prefeitura, ali permanecendo até ás 15h00min para receber o voto dos demais servidores;
· Após o encerramento da Assembleia Geral, o Conselho Deliberativo atual do FAPS, junto com a Comissão Eleitoral, procederá a contagem e conferência dos votos na presença das autoridades convidadas e dos servidores que desejarem ali permanecer, fazendo constar em ata em livro próprio do FAPS a apuração dos votos, bem como o nome e atribuição de todos os presentes;
· Após a homologação dos resultados, os atuais dirigentes do FAPS darão ampla publicidade do resultado que será encaminhado ao Prefeito Municipal para, nos termos da Lei 2.043/2020, proceder as Portarias de nomeação;
· Após a publicação das Portarias, o atual Conselho Deliberativo do FAPS, fará reunião para dar posse aos novos integrantes.


